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Descrição

EP44-Episódio gerado por IA a partir do texto publicado pelo professor Alberto Shinji Higa, "Sanções
positivas: a atividade administrativa de fomento no Direito Positivo Brasileiro".

■LINK PARA O ARTIGO COMENTADO NO EPISÓDIO:
https://www.ibedaft.com.br/images/revista/REVISTA IBEDAFT _Vol IX.pdf

LINK DIRETO DO EPISÓDIO:
- ■Youtube: https://youtu.be/8rR3t6o4AoY
- ■Spotify: https://creators.spotify.com/pod/show/direitoadministrativo/episodes/Sanes-positivas-a-ativi
dade-administrativa-de-fomento-no-Direito-Positivo-Brasileiro-e303kmm

LINKS GERAIS DO PROJETO:
- ■ Canal DDA no YouTube: https://abre.ai/youtube-dda
--■ Canal DDA no Spotify: https://abre.ai/spotify-dialogos
■ Confira todos os podcasts em: https://juristube.com.br

■O DDA (Diálogos de Direito Administrativo) é um projeto inovador que une tecnologia e
conhecimento jurídico, transformando artigos acadêmicos complexos em conversas acessíveis
através da inteligência artificial. Com curadoria humana e produção cuidadosa, em áudio e vídeo,
imagens e criação de avatares, o projeto visa construir uma ponte entre o conhecimento acadêmico
especializado e um público mais amplo.

■■ **O que é o DDA**: Primeiro podcast de Direito produzido por IA com curadoria humana e
apresentação por avatares falantes sincronizados.

■ **Como funciona**:
- Transforma artigos acadêmicos em diálogos coloquiais usando IA
- Mantém a responsabilidade do conteúd o original com os autores humanos
- A IA gera autonomamente roteiros e diálogos
- Curadoria humana seleciona artigos, edita os vídeos, prepara a sincronização dos avatares e
organiza a divulgação dos episódios.

■ **Objetivo**:
- Ampliar o alcance da produção acadêmica jurídica

https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/sancoes-positivas-a-atividade-administrativa-de-fomento-no
https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/sancoes-positivas-a-atividade-administrativa-de-fomento-no
https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/sancoes-positivas-a-atividade-administrativa-de-fomento-no
https://www.youtube.com/watch?v=8rR3t6o4AoY


https://juristube.com.br/dialogos-direito-administrativo/sancoes-positivas-a-atividade-administrativa-de-fomento-no JurisTube · página 2

- Tornar o conteúdo mais acessível para estudantes e profissionais
- Inspirar ouvintes a se tornarem leitores dos artigos originais

■ **Importante saber**:
- Conteúdo é educacional e introdutório
- Não substitui a leitura do artigo original
- Disponível no YouTube e Spotify
- Cada episódio fornece link para o texto original

■ **Equipe**:
- Curadoria: Prof. Paulo Modesto (UFBA)
- Assessoria Técnica: Camila Modesto
- Assessoria Estratégica: Rafaela Modesto

■ **Como apoiar**: Compartilhando, comentando e curtindo o projeto nas redes sociais.
Registrando-se no canal para receber informação dos novos episódios e ampliar a visibilidade do
projeto para o algoritmo das plataformas digitais. Com mais seguidores, o projeto será aos poucos
mais visível e crescerá em audiência! ■

AVISO LEGAL
Este conteúdo audiovisual utiliza tecnologia de Inteligência Artificial (IA) para a geração automática de
diálogos baseados em textos doutrinários de Direito Administrativo e áreas afins.
A responsabilidade pelo conteúdo original permanece com os autores humanos, enquanto a IA gera
autonomamente o roteiro e as frases contidas no diálogo.
Variações no tom, no timbre e na voz dos falantes são normais diante do caráter experimental da
tecnologia envolvida na geração automática dos diálogos.
O processo automático de adaptação pode enfatizar aspectos diferentes ou abordar tópicos não
contemplados no artigo original. Este conteúdo tem finalidade introdutória e não substitui a leitura do
texto doutrinário base, cuja consulta é fortemente recomendada para compreensão completa do tema.
O texto base que inspirou este conteúdo é de autoria exclusivamente humana e foi publicado
originalmente como artigo doutrinário.
As opiniões expressas pelos autores nos textos comentados ou as opiniões constantes dos diálogos
gerados pela inteligência artificial não refletem necessariamente a opinião do editores do podcast
DDA, que buscam inserir no calendário de diálogos diferentes visões sobre temas polêmicos do
debate administrativo ou jurídico brasileiro.

APOIO E DIVULGAÇÃO
Apoie o projeto Diálogos de Direito Administrativo! Compartilhe, comente e curta o projeto nas redes
sociais. Mantenha-se atualizado e assine o canal para receber informações sobre a publicação de
novos conteúdos.
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Transcrição

Host 1: Olá a todos! Sejam bem-vindos a mais um Diálogos de Direito Administrativo. Hoje vamos

nos aprofundar em um artigo acadêmico do professor Alberto Shinji Higa que me deixou bastante

curioso. Ele aborda as sanções positivas no Direito Administrativo brasileiro. O que mais chama

atenção nesse tema?

Host 2: Acho fascinante como o professor Higa desafia a nossa percepção tradicional do Direito,

geralmente associado à punição. Ele explora como as sanções positivas podem ser ferramentas
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poderosas para os governos, especialmente em um Estado de Bem-Estar Social como o Brasil.

Host 1: É verdade. Pensamos logo em multas e embargos. Mas o professor nos leva a considerar as

recompensas e incentivos como forma de influenciar comportamentos e alcançar objetivos sociais.

Para contextualizar, ele se baseia bastante no trabalho de Norberto Bobbio. Você poderia nos guiar

pelas ideias principais de Bobbio que sustentam essa discussão?

Host 2: Com certeza. Bobbio, a partir da década de 70, direcionou seus estudos para uma análise

mais funcional do Direito. Ele argumentava que a visão puramente estrutural, como a de Kelsen, era

limitada para entender o papel do Direito, especialmente com a ascensão do Estado Social. Para

Bobbio, o Direito não deveria apenas reprimir, mas também promover os resultados sociais

desejáveis. E é aí que as sanções positivas ganham destaque.

Host 1: Entendi. Então, para Bobbio, o Estado Social exige que o Direito vá além da simples punição

e atue de forma mais proativa, incentivando condutas alinhadas ao bem-estar da sociedade. Mas

como ele diferencia as sanções positivas das negativas?

Host 2: Ele as distingue pela finalidade e pelo mecanismo de ação. As sanções negativas visam

coibir ações indesejáveis através da punição. Já as positivas buscam estimular ações desejáveis

através da premiação. Essa premiação pode se dar de duas formas: atribuindo algo positivo (como

uma bolsa de estudos) ou removendo algo negativo (como uma isenção de impostos).

Host 1: Ou seja, enquanto as sanções negativas usam a força para reprimir, as positivas usam o

incentivo para promover. Faz sentido. Mas essa ideia de premiar parece ir contra a visão tradicional

de que o Direito só pune. Houve resistência a essa ideia?

Host 2: Sim. Kelsen defendia que apenas as sanções negativas seriam realmente jurídicas por

envolverem o uso direto da força. Bobbio, por outro lado, argumentava que a coerção está presente

em ambos os casos. O Estado pode usar a força para garantir o cumprimento tanto de uma punição

quanto de uma recompensa. Por exemplo, para garantir o recebimento de uma bolsa, o Estado exige

que o beneficiário cumpra certas condições sob pena de perder o benefício.

Host 1: Interessante. E como o conceito de fomento, tão presente na administração brasileira, se

encaixa nisso?

Host 2: O fomento seria a concretização prática das sanções positivas. É a atividade administrativa

que promove atividades de interesse público por meio de incentivos. No Brasil, o professor Silvio

Luís Ferreira da Rocha foi um dos precursores na aplicação do fomento à área social.

Host 1: Então o fomento é como o Estado coloca em prática a função promocional do Direito. O

professor Higa traz exemplos concretos?

Host 2: Sim, ele menciona o ProUni (bolsas de estudo) e a Nota Fiscal Paulista (créditos para

consumidores). São programas que usam incentivos para atingir objetivos. E Bobbio ainda divide as

sanções positivas em atributivas (concedem um prêmio, como o ProUni) e privativas (removem uma

obrigação, como a Nota Fiscal Paulista ao reduzir o IPVA).

Host 1: Vamos mergulhar no exemplo do ProUni (Programa Universidade para Todos). Ele concede

bolsas em universidades privadas desde 2005. Como ele se encaixa tecnicamente como sanção

positiva?
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Host 2: É uma sanção positiva atributiva. O governo utiliza incentivos fiscais para estimular as

universidades a oferecerem vagas. Em vez de obrigar, o Estado diz: "Se vocês colaborarem com a

democratização do ensino superior, nós as recompensamos com a redução da carga tributária". Já

beneficiou mais de 2 milhões de estudantes.

Host 1: Mas um programa desse tamanho deve ter desafios. O professor Higa aponta pontos de

atenção?

Host 2: Sim. Um deles é garantir a justa distribuição das bolsas entre regiões e áreas do

conhecimento, evitando excessos em cursos de baixa procura. Outro desafio é a garantia da

qualidade: as instituições privadas precisam manter padrões de excelência. Ele defende o

fortalecimento dos mecanismos de acompanhamento e transparência.

Host 1: E quanto à Nota Fiscal Paulista? Ela usa um mecanismo diferente, certo?

Host 2: Sim, é um mecanismo privativo. O governo de São Paulo incentiva o consumidor a pedir a

nota fiscal em troca de créditos, abatimentos em impostos e sorteios. A lógica é combater a

sonegação fiscal e promover a cidadania fiscal. Ao engajar o cidadão, o governo aumenta o controle

sobre as transações e dificulta a fraude pelas empresas.

Host 1: Quais os desafios desse modelo?

Host 2: Garantir a segurança do sistema contra hackers e fraudes, além de incluir pequenos

negócios que ainda não emitem notas eletrônicas. Há também a questão da sustentabilidade: é

preciso equilibrar os incentivos oferecidos com a real arrecadação do Estado para que o programa

não seja apenas uma transferência de recursos sem ganho fiscal.

Host 1: E voltando à crítica de Kelsen: como a força do Estado aparece nesses casos "positivos"?

Host 2: De forma indireta ou sutil. No ProUni, se a universidade descumpre as regras, ela perde o

incentivo fiscal. Na Nota Fiscal Paulista, se o consumidor mentir para obter créditos, sofre sanções.

A força estatal garante a integridade das regras.

Host 1: Ao fim desta análise, vemos que a ideia de sanções positivas abre um leque de

possibilidades para o Estado. O professor Higa nos convida a refletir: o Direito pode se reinventar

como instrumento de estímulo à colaboração?

Host 2: Ele defende que sim. O Direito possui um potencial transformador capaz de estimular a

cooperação. Mas isso exige que o jurista atue como um "arquiteto social", indo além dos códigos

para desenhar políticas públicas eficazes e justas.

Host 1: Ou seja, o jurista precisa mergulhar na realidade social para promover o bem comum. Mas

isso não depende só deles, certo?

Host 2: Exato. Precisa de uma mudança de mentalidade da sociedade. Superar a lógica do medo e

da punição para valorizar o diálogo e a colaboração. É um desafio para governantes, cidadãos e

educadores.

Host 1: Com essa mensagem de otimismo sobre o potencial do Direito como motor de cooperação,

encerramos nosso mergulho. Esperamos que este episódio tenha despertado sua curiosidade.

Host 2: Agradecemos a companhia e até o próximo Diálogos de Direito Administrativo.
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